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foto DIVULGAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Sindicato dos Empregados em Empresas Prestadoras de Serviços e Asseio e Conservação do 
Município de Joinville, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob n°.03.417.444/0001-15, 
por sua Presidente Antônia Gomes de Souza, convoca todos os trabalhadores pertencentes à categoria 
profissional, sindicalizados ou não, representados por esta Entidade na base territorial no município de 
Joinville/SC, para comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, que será realizada no 
dia 18 de outubro de 2022 (terça-feira) na sede do Sindicato, sito à Rua Dr. Marinho Lobo, nº. 512, Sala   
nº 28 e 29, Ed. Lulu Rosa - Centro - Joinville/SC, às 18 horas em primeira convocação com quórum 
qualificado e meia hora após, em segunda e última convocação, com qualquer número de trabalhadores 
presentes, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1ª. Apreciação, discussão e deliberação sobre 
as cláusulas que comporão a Pauta de Reivindicações, visando a celebração da Convenção Coletiva de 
Trabalho de 2023, a ser firmada com o Sindicato Patronal; 2ª. Discussão e deliberação para fixar o piso 
salarial das categorias; 3ª. Outorga de Poderes à Diretoria, para celebrar Convenção Coletiva de 
Trabalho, com o Sindicato Patronal e/ou Acordos Coletivos de Trabalho, na forma do Inciso XXVI, do 
artigo 7º da CF/88, e artigo 611, e seguintes da CLT; 4ª. Autorizar o ajuizamento do Dissídio Coletivo, caso 
as negociações com a sindicato laboral, resulte infrutífera, autorizando a outorga de mandato para 
constituição de advogado; e 5ª. Assuntos gerais.

Joinville/SC, 13 de outubro de 2022.
Antônia Gomes de Sousa

Presidente.

PUBLICAÇÃO LEGAL

1. Data, Horário e Local: Realizada em 6 de setembro de 2022, às 14:00, na sede da Ambiental 
Participações S.A. (“Companhia ou Emitente”), na Cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina.
2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, em virtude da presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, Srs. Álvaro de Calazans Gayoso Neves Filho, Jurandir 
José da Silva, Ricardo Alves Rabelo, Eduardo Shakir Carone e Luana Siewert Pretto. 
3. Composição da Mesa: Presidente da Mesa: Álvaro de Calazans Gayoso Neves Filho; e 
Secretário: Ricardo Alves Rabelo.
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (i) 1ª (primeira) emissão, pela Companhia, de notas 
comerciais escriturais, não conversíveis em ações, em série única, para distribuição pública, com 
esforços restritos de distribuição, em regime de garantia firme de colocação, no valor total de 
R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), nos termos da Instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Oferta Restrita” e 
“Instrução CVM 476”, respectivamente); (ii) outorga de garantia real na forma de cessão fiduciária 
de conta vinculada por onde transitarão todos os recebíveis oriundos do “Contrato de Concessão 
nº 001/2004 “ e seus aditamentos, celebrado entre a Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento 
Ltda. e a Prefeitura da Cidade de São José, Estado de Santa Catarina, em 30 de setembro de 2004 
(“Contrato de Concessão”) e todos os direitos creditórios, presentes e futuros, emergentes da 
conta vinculada onde irão transitar todos os recebíveis do Contrato de Concessão; (iii) autorização 
expressa para que a Diretoria da Companhia pratique todos os atos, tome todas as providências e 
adote todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações 
desta reunião, objetivando a emissão das notas comerciais escriturais, podendo, inclusive, 
podendo, inclusive, celebrar aditamentos ao Termo de Emissão e ao Contrato de Distribuição 
(conforme a ser definido), bem como para contratar instituições financeiras e quaisquer outros 
prestadores de serviços da Oferta Restrita, tudo em conformidade com o disposto no Art. 59 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”); e (iv) 
ratificação dos atos já praticados pela diretoria e pelos representantes legais da Companhia 
relacionados às matérias anteriores.
5. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, conforme atribuições previstas nas alíneas (h) e (j) do Art. 10 do 
Estatuto Social da Companhia e no §1º do Art. 59, da Lei das Sociedades por Ações, após debates 
e discussões:
(i) Aprovaram a 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, não conversíveis em ações, 
em série única, para distribuição pública com esforços restritos de distribuição da Companhia 
(“Emissão” e “Notas Comerciais Escriturais”, respectivamente), com as seguintes características 
principais:
a) Número da Emissão: 1ª (primeira) emissão de Notas Comerciais Escriturais da Companhia.
b) Valor Total da Emissão: R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), na Data de Emissão 
(“Valor Total da Emissão”).
c) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única.
d) Garantias: Com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento das 
obrigações principais e acessórias assumidas pela Emitente e/ou pelas Avalistas no Termo de 
Emissão, incluindo o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 
Escriturais, da Remuneração, dos Encargos Moratórios, se houver, bem como a remuneração 
do Agente Fiduciário, os custos, as comissões e as despesas devidos pela Emitente e/ou pelas 
Avalistas no âmbito do Termo de Emissão, incluindo a totalidade das eventuais indenizações, 
custos, despesas, honorários arbitrados em juízo, e demais encargos comprovadamente 
incorridos pelo Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos titulares das Notas 
Comerciais Escriturais, ou pelos titulares das Notas Comerciais Escriturais, em decorrência de 
quaisquer processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais 
necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas decorrentes das Notas Comerciais 
Escriturais e/ou do Termo de Emissão (“Obrigações Garantidas”), serão outorgadas as 
seguintes garantias: 
(i) Garantia Fidejussória: Os Avalistas se obrigarão, solidariamente entre si e com a Emitente, em 
caráter irrevogável e irretratável, perante os titulares das Notas Comerciais Escriturais, como 
Avalistas, codevedores solidários, principais pagadores e solidariamente (entre si e com a 
Emitente) responsáveis por todas as Obrigações Garantidas, renunciando expressamente aos 
benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos, 
independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, nos termos 
dos artigos 898 e seguintes do Código Civil (“Aval”); e
(ii) Garantia Real: Para assegurar o fiel, integral e pontual cumprimento das Obrigações 
Garantidas, as Notas Comerciais Escriturais contarão, ainda, com garantia real de cessão 
fiduciária, em favor dos titulares das Notas Comerciais Escriturais, representados pelo Agente 
Fiduciário, nos termos o parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei 4.728: (i) de todos os direitos creditórios 
oriundos do Contrato de Concessão nº 001/2004 entre a Ambiental Limpeza e a Prefeitura da 
Cidade de São José/SC; e (ii) todos os direitos creditórios, presentes e futuros, emergentes da 
conta vinculada (“Conta Vinculada”) mantida junto a determinado banco depositário (“Banco 
Depositário”) e movimentável nos termos previstos no Contrato de Cessão Fiduciária (“Cessão 
Fiduciária” e, em conjunto com o Aval, as “Garantias”), nos termos do “Instrumento Particular de 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de Conta Vinculada em Garantia e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre o Agente Fiduciário, a Emitente e a Ambiental Limpeza (“Contrato 
de Cessão Fiduciária” ou “Contrato de Garantia”).
(iii) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Notas Comerciais Escriturais serão objeto 
de distribuição pública com esforços restritos sob o regime de garantia firme de colocação com 
relação à totalidade das Notas Comerciais Escriturais, com a intermediação de instituição 
intermediária líder integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador 
Líder”), nas condições previstas no “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública 
com Esforços Restritos de Distribuição, Sob Regime de Garantia Firme, de Notas Comerciais 
Escriturais, em Série Única, da 1ª (Primeira) Emissão da Ambiental Participações S.A.”, celebrado 
entre a Emitente, os Avalistas e o Coordenador Líder em [•] de [•] de 2022 (“Contrato de 
Distribuição”).
(iv) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos captados por meio da Emissão serão 
destinados para: (i) investimentos de capital (capex) no âmbito dos seguintes contratos: (a) Termo 
de Contrato de Concessão nº 378/2002, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Joinville e 
Empresa Engepasa Ambiental Ltda. em 29 de novembro de 2002; (b) Contrato nº 014/2022, 

celebrado entre a Prefeitura Municipal de Itajaí e Engepasa Ambiental Ltda. em 16 de janeiro de 
2002; e (c) Contrato nº 083/97, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú e 
Coneville – Serviços e Construções Ltda. em 29 de dezembro de 1997 (em conjunto, "Contratos de 
Concessão”); (ii) realização de potenciais aquisições de empresas; e (iii) reforço de capital de giro 
da Emitente.
(v) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Notas Comerciais 
Escriturais será o dia [30] de [setembro] de 2022 (“Data de Emissão”). 
(vi) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da 
rentabilidade será a Primeira Data de Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”). 
(vii) Forma e Comprovação de Titularidade das Notas Comerciais Escriturais: As Notas 
Comerciais Escriturais serão emitidas sob a forma escritural, sem emissão de cautelas ou 
certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais 
Escriturais será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação 
às Notas Comerciais Escriturais que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 (conforme 
definida abaixo), conforme o caso, será expedido por extrato em nome do titular das Notas 
Comerciais Escriturais, que servirá como comprovante de titularidade de tais Notas Comerciais 
Escriturais.
(viii) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto no Termo de Emissão, as Notas 
Comerciais Escriturais terão prazo de [•] ([•]) dias corridos, vencendo-se, portanto, em [30] de 
[setembro] de 2028 (“Data de Vencimento”), ressalvado o vencimento antecipado das Notas 
Comerciais Escriturais em decorrência dos Eventos de Inadimplemento (conforme definidos no 
Termo de Emissão) e as hipóteses de resgate antecipado e aquisição facultativa previstas no 
Termo de Emissão.
(ix) Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais: O valor nominal unitário de cada 
Nota Comercial Escritural é de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”). 
(x) Quantidade de Notas Comerciais Escriturais: Serão emitidas 40.000 (quarenta mil) Notas 
Comerciais Escriturais.
(xi) Preço de Subscrição, Forma de Subscrição e Integralização: As Notas Comerciais 
Escriturais serão subscritas e integralizadas por meio do MDA (conforme definido abaixo), sendo a 
distribuição liquidada financeiramente por meio da B3, por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores 
Profissionais, à vista, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), e em moeda corrente 
nacional, pelo Valor Nominal Unitário, na 1ª (primeira) Data de Integralização (“Primeira Data de 
Integralização”), ou pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata 
temporis, desde a Primeira Data de Integralização até a respectiva Data de Integralização, no caso 
das integralizações que ocorram após a Primeira Data de Integralização, podendo, ainda, em 
qualquer Data de Integralização, serem subscritas com ágio ou deságio, sendo certo que, caso 
aplicável, o ágio ou o deságio, conforme o caso, será o mesmo para todas as Notas Comerciais 
Escriturais subscritas e integralizadas em uma mesma Data de Integralização (“Preço de 
Integralização”).
(xii) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais não será 
atualizado monetariamente.
(xiii) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Notas Comerciais Escriturais incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação 
acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro 
de 1 (um) dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida 
de spread (sobretaxa) de 2,45% (dois inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será 
calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, 
incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais (ou sobre o saldo do 
Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais), desde a Data de Início da 
Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) 
imediatamente anterior, inclusive, até a Data de Pagamento da Remuneração em questão, a 
data de pagamento em razão de vencimento antecipado em decorrência de um Evento de 
Inadimplemento (conforme abaixo definido) ou a data de um eventual Resgate Antecipado 
Facultativo (conforme abaixo definido), o que ocorrer primeiro. A Remuneração será calculada 
de acordo com a fórmula prevista no Termo de Emissão.
(xiv) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, Resgate 
Antecipado Facultativo ou Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo), nos termos 
previstos no Termo de Emissão, a Remuneração será paga trimestralmente a partir da Data de 
Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em [•] de [•] de 2022, e os demais pagamentos 
devidos sempre no dia [•] ([•]) dos meses de [•], [•], [•] e [•] de cada ano até a Data de Vencimento 
(cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”).
(xv) Amortização do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de 
eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, 
Resgate Antecipado Facultativo ou Oferta de Resgate Antecipado, nos termos do Termo de 
Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais será pago em 
parcelas trimestrais e consecutivas, a partir do 13º (décimo terceiro) mês (inclusive) contados da 
Data de Emissão, observado que o primeiro pagamento será realizado em [•] de [•] 2023, os 
demais pagamentos devidos sempre no dia [•] ([•]) dos meses de [•], [•], [•] e [•] de cada ano e o 
último na Data de Vencimento, conforme previsto no Termo de Emissão (cada uma, uma “Data de 
Pagamento da Amortização”, referida em conjunto com a Data de Pagamento da Remuneração, 
individual ou indistintamente, “Data de Pagamento”).
(xvi) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Notas Comerciais Escriturais 
serão efetuados pela Emitente no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os 
procedimentos adotados pela B3 para as Notas Comerciais Escriturais custodiadas 
eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Notas 
Comerciais Escriturais que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. 
(xvii) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais 
nos termos do Termo de Emissão, ocorrendo atraso no pagamento de qualquer quantia devida aos 
titulares das Notas Comerciais Escriturais, incluindo, os débitos em atraso vencidos e não pagos 
pela Emitente ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 

ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois 
por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da 
inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não 
pago (“Encargos Moratórios”).
(xviii) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Emitente poderá, a qualquer momento e a seu 
exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo total das Notas Comerciais Escriturais 
(“Resgate Antecipado Facultativo”), sem necessidade de qualquer aprovação adicional pelos 
titulares das Notas Comerciais Escriturais, os quais deverão obrigatoriamente aceitar a realização 
do Resgate Antecipado Facultativo, nos termos previstos na Cláusula 5.1 do Termo de Emissão. 
Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o valor devido pela Emitente será equivalente ao 
(i) Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, 
acrescido (ii) da Remuneração, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da 
Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo Resgate Antecipado Facultativo, incidente sobre o saldo do Valor Nominal Unitário; (iii) de 
prêmio flat conforme previsto no Termo de Emissão, calculado com base no saldo do Valor Nominal 
Unitário das Notas Comerciais Escriturais e (iv) demais encargos devidos e não pagos até a data 
do Resgate Antecipado Facultativo, não sendo devidas, entretanto, quaisquer penalidades em 
decorrência do Resgate Antecipado Facultativo. 
(xix) Amortização Extraordinária. Não será admitida a realização de amortização extraordinária 
parcial das Notas Comerciais Escriturais.
(xx) Oferta de Resgate Antecipado: A Emitente poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer 
momento, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Notas Comerciais Escriturais, 
endereçada a todos os titulares das Notas Comerciais Escriturais, sendo assegurado, a todos, 
igualdade de condições para aceitar o resgate das Notas Comerciais Escriturais por eles detidas 
(“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada de 
acordo com os termos e condições a serem previstos no Termo de Emissão.
(xxi) Aquisição Facultativa: A Emitente poderá, a qualquer tempo, adquirir Notas Comerciais 
Escriturais, no mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo titular de Notas 
Comerciais Escriturais vendedor por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso. A Emitente deverá fazer constar das demonstrações 
financeiras da Emitente referidas aquisições. As Notas Comerciais Escriturais adquiridas pela 
Emitente poderão, a critério da Emitente (a) serem canceladas; (b) permanecer em tesouraria; ou 
(c) serem novamente colocadas no mercado. As Notas Comerciais Escriturais adquiridas pela 
Emitente para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à 
mesma Remuneração aplicável às demais Notas Comerciais Escriturais (“Aquisição Facultativa”).
(xxii) Vencimento Antecipado: Observado o disposto na Cláusula 7.1 do Termo de Emissão, o 
Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas todas as obrigações decorrentes 
das Notas Comerciais Escriturais e exigir, mediante notificação por escrito, o imediato pagamento 
pela Emitente e/ou pelos Avalistas, do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário 
das Notas Comerciais Escriturais, conforme o caso, acrescido da Remuneração devida, 
calculados pro rata temporis, e dos Encargos Moratórios e multas, se houver, incidentes até a data 
do seu efetivo pagamento, ou convocar Assembleia Geral de Titulares das Notas Comerciais 
Escriturais (nos casos aplicáveis e conforme definido no Termo de Emissão), nos termos do Termo 
de Emissão, para deliberar sobre a declaração ou não do vencimento antecipado de todas as 
obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, independentemente de qualquer aviso, 
interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial à Emitente e/ou as Avalistas ou consulta aos 
titulares de Notas Comerciais Escriturais, na ocorrência de qualquer das seguintes hipóteses 
(“Vencimento Antecipado”), respeitados os respectivos prazos de cura (cada um desses eventos, 
um “Evento de Inadimplemento”).
(xxiii) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Notas Comerciais Escriturais serão 
depositadas para (i) distribuição primária através do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos 
(“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), 
sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação e custódia 
eletrônica no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários 
(“CETIP21”), sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Notas Comerciais Escriturais 
custodiadas eletronicamente na B3.
(xxiv) Demais Condições: Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à 
emissão das Notas Comerciais Escriturais serão tratadas detalhadamente no Termo de Emissão. 
(ii) Aprovaram a outorga de garantia real na forma de Cessão Fiduciária.
(iii) Fica a Diretoria da Companhia expressamente autorizada a: (a) celebrar todos os documentos 
da Oferta Restrita e da Emissão, incluindo o Termo de Emissão e o contrato de distribuição das 
Notas Comerciais Escriturais , assim como poderes para celebrar aditamentos a quaisquer 
documentos que a Companhia tenha assinado com relação à Emissão, podendo praticar todos os 
atos necessários para a sua perfeita eficácia; e (b) contratar instituição financeira integrante do 
sistema de distribuição de valores mobiliários para coordenar a Oferta Restrita, o agente fiduciário 
da Emissão, o banco liquidante, o escriturador e todos os demais prestadores de serviços para a 
Oferta Restrita, tais como assessores legais, B3, entre outros, podendo para tanto, negociar e 
assinar os respectivos contratos;
(iv) ratificação dos atos já praticados pela diretoria e pelos representantes legais da Companhia 
relacionados às matérias acima.
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos para lavratura da 
presente ata, assinada por todos os presentes. 

Mesa: Presidente – Álvaro de Calazans Gayoso Neves Filho; Secretário – Ricardo Alves Rabelo. 
Membros do Conselho de Administração: Álvaro de Calazans Gayoso Neves Filho, Jurandir 
José da Silva, Ricardo Alves Rabelo, Eduardo Shakir e Luana Siewert Pretto.
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REALIZADA EM 6 DE SETEMBRO DE 2022

Joinville/SC, 6 de setembro de 2022.
Confere com a original, lavrada no livro próprio da Companhia.

Álvaro de Calazans Gayoso Neves Filho
Presidente da Mesa

Ricardo Alves Rabelo
Secretário
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 O árduo trabalho 
realizado pelos 
profissionais da saúde 
durante os dois anos de 
pandemia de Covid-19 tem 
reconhecimento em todo o 
mundo. Sem esse esforço, 
a tragédia teria 
consequências ainda 
maiores. No Brasil, o que 
poucos sabem é que todos 
os profissionais da saúde 
que, neste período, 
atuaram na linha de frente 
em hospitais e outros 
postos de trabalho pelo 
Sistema Único de Saúde 
(SUS) e têm dívida com o 
Fundo de Financiamento 
Estudantil (FIES) podem 
conseguir um abatimento 
do saldo devedor conforme 
os meses trabalhados.
Em Joinville, um 
profissional já obteve 
ganho de causa da Justiça 
em primeira instância.
 A advogada joinvilense 
Daniele Dobner, 
especialista em direito 
médico, explica que a lei 
federal foi publicada em 
março de 2020 como um 
incentivo aos profissionais 
do SUS, que viviam em 
intenso estresse e eram 
cruciais no enfrentamento 
da pandemia. A cada mês 
trabalhado neste período é 

possível abater 1% do saldo 
devedor do FIES.
 “Por exemplo: se o 
profissional da saúde 
trabalhou dez meses pelo 
SUS durante a pandemia, 
receberá 10% de 
abatimento do saldo 
devedor. O FIES defende 
que o abatimento é 
somente pelo período de 
pandemia declarado pelo 
Decreto (março/2020 a 
dezembro/2020), mas na 
Justiça conseguimos 
comprovar que o período 
da pandemia foi muito 
mais extenso. Um desses 
profissionais conseguiu 
um abatimento de 16%”, 

destaca dra. Daniele.
 A advogada afirma que 
muitos solicitam o 
abatimento de forma 
administrativa, mas 
permanecer somente neste 
caminho tem se mostrado 
ineficiente. Os profissionais 
não obtêm resposta do 
FIES ou recebem negativas 
injustificadas. “Foi o que 
aconteceu com o meu 
cliente, que decidiu, então, 
entrar com um processo 
judicial. Este foi o primeiro 
caso em Joinville. É algo 
novo, muitos profissionais 
de saúde ainda não sabem 
desse benefício”, 
acrescenta.

Profissionais da saúde que atuaram na 
linha de frente da pandemia pelo SUS 
podem abater parte da dívida com o FIES

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Sindicato dos Empregados em Empresas Prestadoras de Serviços e Asseio e Conservação do 
Município de Joinville, inscrito no CNPJ: 03.417.444/0001-15, por sua Presidente Antônia Gomes de 
Souza, convoca todos os trabalhadores pertencentes à categoria profissional nas áreas de Vigia e 
Controlador de Acesso / Controlador de Fluxo, na empresa WE4U RH MULTISERVICE EIREL, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 09.007.486/0001-64, com sede na Rua Max Colin,   
nº 726, Sala nº. 04, América, Joinville/ SC, CEP: 89.204-040; sindicalizados ou não, representados por 
esta Entidade na base territorial no município de Joinville/SC, para comparecerem à ASSEMBLEIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA, que será realizada no dia 25 de outubro de 2022, na sede do Sindicato, sito 
à Rua Dr. Marinho Lobo, nº. 512, Salas nº. 28 e 29, Ed. Lulu Rosa, Centro, Joinville/SC, às 18 horas em 
primeira convocação com quórum qualificado e meia hora após, em segunda e última convocação, com 
qualquer número de trabalhadores presentes, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia; 1º. 
Discussão e aprovação das cláusulas que comporão o Acordo Coletivo de Trabalho, de Vigia e 
Controlador de Acesso / Controlador de Fluxo do ano de 2022, a ser firmada com a empresa mencionada; 
2º. Outorga de Poderes à Diretoria para celebrar o Acordo Coletivo de Vigia e Controlador de Acesso / 
Controlador de Fluxo; 3º. Autorizar a empresa a contratar serviço de Controlador de Acesso / Controlador 
de Fluxo.

Joinville/SC, 13 de outubro de 2022.
Antônia Gomes de Sousa

Presidente

Contato para entrevista: 47/98812-0333 – Advogada Daniele Dobner


